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5 — Aos profissionais aderentes às USF estão garan-
tidos os direitos e regalias decorrentes das respectivas
carreiras profissionais.

Norma IX
Avaliação e acompanhamento

1 — A MCSP desenvolverá até ao final de Janeiro
de 2006, em conjunto com as agências de contratua-
lização, os termos de referência para a contratualização
e painel de indicadores de monitorização. Estes indi-
cadores serão estruturados de acordo com as seguintes
áreas:

a) Disponibilidade;
b) Acessibilidade;
c) Produtividade;
d) Qualidade técnico-científica;
e) Efectividade;
f) Eficiência;
g) Satisfação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
as USF devem, desde já, adoptar o painel mínimo de
indicadores utilizado na avaliação ao regime remune-
ratório experimental previsto no despacho n.o 5077/2004,
de 13 de Março, do Ministro da Saúde.

3 — Cada ARS desenvolverá, em conjunto com a
MCSP e as agências de contratualização, um modelo
de avaliação das diversas USF que conduza:

a) À correcção e ajustamentos de eventuais desvios
da implementação das USF;

b) À formulação de propostas seguras e adequadas
de reconfiguração dos centros de saúde, nos ter-
mos previstos no Decreto-Lei n.o 157/99, de 10
de Maio.

4 — O modelo de avaliação deve ser gizado no sentido
de uma uniformidade de critérios em todo o território
nacional, com as necessárias adaptações às caracterís-
ticas de cada região.

5 — As ARS devem, até à reconfiguração dos novos
centros de saúde, estabelecer as orientações necessárias
à boa articulação entre as várias unidades funcionais
dos actuais centros de saúde com vista à implementação
da unidade de cuidados na comunidade e da unidade
operativa de saúde pública, entre outras, dadas as sig-
nificativas alterações nas estruturas organizativas dos
centros de saúde com a implementação das USF.

Norma X
Condições de implantação das USF

1 — Cabe às ARS:

a) Assegurar a disponibilização e controlo dos
meios financeiros necessários ao cumprimento
do plano assumido;

b) Assegurar instalações, equipamentos e meios
tecnológicos necessários à prossecução dos
objectivos das equipas.

2 — Cabe às equipas regionais de apoio e acom-
panhamento:

a) Monitorizar o processo das candidaturas das
diversas equipas e desenvolver actividade que
assegure apoio à elaboração das candidaturas;

b) Acompanhar a elaboração e a implementação
do plano anual de acção.

3 — A cada equipa multiprofissional incumbe a adop-
ção e implementação de:

a) Uma base de dados credível e fiável dos ficheiros
de utentes dos médicos aderentes;

b) Um sistema de informação que responda aos
indicadores solicitados pela equipa regional de
apoio e acompanhamento;

c) Um plano de desenvolvimento de competências
e de formação.

4 — As ARS devem reformular a agência de con-
tratualização, dotando-a com uma vertente destinada
à área dos centros de saúde e unidades de saúde familiar.

Norma XI
Instalações e equipamentos

Na instalação das USF serão observadas as normas
orientadoras, de âmbito nacional, sobre instalações,
equipamento e humanização das USF, em preparação
por grupo de trabalho especializado.

Norma XII
Treino, ensino e inovação

1 — As ARS podem protocolar com escolas de ensino
superior, ou outras entidades, para que as USF que pos-
suam idoneidade formativa constituam espaços privilegia-
dos de investigação e formação, contribuindo, de forma
decisiva, para a qualificação dos profissionais da saúde.

2 — As ARS, em articulação com orientações da
MCSP, devem proporcionar programas de formação e
desenvolvimento contínuo de competências das equipas
das USF, tendo em vista a melhoria permanente dos
serviços prestados, a racionalização e a efectividade do
funcionamento da própria unidade, assim como a coo-
peração e partilha de conhecimentos, práticas e soluções
na rede de USF com outras redes prestadoras de
cuidados.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Despacho Normativo n.o 10/2006

Considerando os Estatutos do Instituto Politécnico
do Porto, homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95,
de 29 de Novembro;

Considerando a deliberação de 28 de Setembro de 2005
da assembleia de revisão dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico do Porto, que aprovou a primeira alteração aos
referidos Estatutos;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 do
artigo 7.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto
e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico), alterada pelas Leis n.os 20/92, de 14 de
Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro:

Determino que seja homologada a primeira alteração
aos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, apro-
vada por deliberação de 28 de Setembro de 2005 da
assembleia de revisão dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico do Porto, que consta do anexo ao presente des-
pacho normativo.

Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
28 de Janeiro de 2006. — O Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires
Gago.
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ANEXO

ESTATUTOS DO INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

(Primeira alteração)

Os artigos 14.o, 15.o, 33.o, 38.o, 67.o e 68.o dos Esta-
tutos do Instituto Politécnico do Porto, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 76/95, de 29 de Novembro,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.o

Eleição

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sempre que, nos termos do número anterior, o

período de 60 dias abranja parcial ou totalmente os
meses de Agosto ou Setembro, o processo eleitoral terá
o seu início no prazo máximo de 15 dias contados a
partir da data fixada no calendário escolar para o início
do ano lectivo imediato.

5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — (Anterior n.o 7.)
9 — (Anterior n.o 8.)
10 — (Anterior n.o 9.)
11 — (Anterior n.o 10.)
12 — (Anterior n.o 11.)
13 — (Anterior n.o 12.)
14 — (Anterior n.o 13.)
15 — (Anterior n.o 14.)

Artigo 15.o

Colégio eleitoral

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — No caso de, em alguma escola, o número de

docentes em qualquer das categorias referidas nas alí-
neas c), d) e e) do n.o 3 ser inferior ao triplo dos repre-
sentantes a eleger, poderão constituir-se listas conjuntas
daqueles representantes, nos seguintes termos:

a) De professores-coordenadores e professores-
-adjuntos, no caso de a situação se verificar em
algum destes corpos;

b) De professores-adjuntos e assistentes, no caso
de a situação se verificar apenas neste último
corpo;

c) Dos três corpos, no caso de aquela situação se
verificar em todos eles.

6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — (Anterior n.o 7.)
9 — (Anterior n.o 8.)

Artigo 33.o

Unidades orgânicas

1 — O Instituto integra as seguintes escolas supe-
riores:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Escola Superior de Tecnologia e Gestão de

Felgueiras;
e) Escola Superior de Tecnologia da Saúde do

Porto;
f) [Anterior alínea d).]
g) [Anterior alínea e).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A criação ou integração de novas escolas, bem

como a modificação ou extinção das existentes, logo
que aprovadas pela tutela através de competente
diploma legal, implica a automática adequação dos Esta-
tutos do Instituto e da respectiva unidade, se for o caso,
sem necessidade de quaisquer outras formalidades.

6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — (Anterior n.o 7.)

Artigo 38.o

Director ou conselho directivo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As funções de director e de um subdirector, bem

como dos membros docentes do conselho directivo, são
exercidas em regime de dedicação exclusiva, podendo
eles, por sua livre iniciativa, prestar também serviço
docente na respectiva escola.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 67.o

Escolas em regime de instalação

1 — As escolas que se encontrem em regime de ins-
talação regem-se pelo disposto na lei geral e especial
aplicável, sem prejuízo da plena integração e partici-
pação nos órgãos e actividades do Instituto.

2 — A passagem ao regime estatutário depende de
deliberação favorável do conselho geral, logo que se
encontrem reunidas as condições necessárias para esse
fim.

Artigo 68.o

Regime supletivo

1 — Sempre que uma nova escola cesse o regime de
instalação, o conselho geral estabelecerá o regime de
funcionamento transitório que deverá vigorar até à apro-
vação dos respectivos estatutos.

2 — Da deliberação prevista no número anterior
deverá constar:

a) Os prazos e os procedimentos necessários à
implementação do regime de funcionamento
adoptado;

b) O prazo para a elaboração da proposta de
estatutos.

3 — O disposto nos números anteriores aplica-se, com
as necessárias adaptações, às escolas que não disponham
ainda de estatutos próprios, independentemente do seu
regime.»


